
§2º O disposto no § 1º não se aplica:

I - quando já tiver transcorrido o prazo legal para entidade requerer a renovação

II - nos casos em que a entidade já tenha apresentado requerimento solicitando a renovação, observado o

prazo de que trata o art. 36 do decreto nº 2.615, de 1998.

Art. 137. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Parágrafo único. O parágrafo único do art. 132 entra em vigor um ano após a publicação da Portaria.

Art. 138. Fica revogada a Portaria nº 462, de 14 de outubro de 2011, e a norma por ela aprovada.

RICARDO BERZOINI

ANEXO 1

CADASTRO DE DEMONSTRAÇÃO DE INTERESSE – RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA

 

Qualificação da entidade

Razão social:

Nome Fantasia:

CNPJ:

Endereço de Sede: Nº:

Bairro: CEP:

Cidade: UF:

Nome do representante legal:

Endereço eletrônico (e-mail):

 

Localização proposta para instalação do Sistema Irradiante

Endereço: Nº:

Bairro: CEP:

Cidade: UF:

Coordenadas do Sistema Irradiante

(Padrão GPS-WGS 84):

Latitude: º (N/S)

  Longitude: º W

       

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2615.htm#art36
http://www.anatel.gov.br/legislacao/normas-do-mc/125-portaria-462


 

 Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado das Comunicações,

A entidade acima quali�cada, regularmente constituída na forma da lei, vem perante Vossa Excelência, por

intermédio do seu representante legal, com fundamento no art. 9º da Lei nº. 9.612/1998 – Lei da Radiodifusão

Comunitária, SOLICITAR A ABERTURA DE EDITAL DE SELEÇÃO PÚBLICA para o Município acima identi�cado, onde

se pretende instalar o sistema irradiante.

____________________(Município)/____(UF), ____ de _______________ de ________

______________________________ Assinatura do representante legal da entidade

 

Endereço de correspondência:

Bairro: CEP:

Cidade: UF:

 

ATENÇÃO:

- Esta solicitação serve para que o Ministério das Comunicações possa identi�car os locais em que existe

interesse em prestar o Serviço de Radiodifusão Comunitária e que ainda não foram atendidos, de�nindo-se

assim quais serão os Municípios contemplados em futuros editais.

- A abertura de editais com o �m de atender esta solicitação �ca sujeita à análise de discricionariedade do

Ministério das Comunicações.

- A apresentação desta solicitação é facultativa, não dá início ao processo de outorga, não gera direito à

autorização ou ao funcionamento de estação de Rádio Comunitária e não dispensa a entidade interessada de

atender às condições e prazos do edital, quando publicado.

- As coordenadas geográ�cas devem ser apresentadas na padronização GPS – WGS84, na forma GG° MM’

SS” com apenas 02 (dois) dígitos inteiros, em que tanto os minutos (MM') como os segundos (SS”) na latitude e na

longitude não deverão ultrapassar o limite máximo de 59

 ANEXO 2

REQUERIMENTO DE OUTORGA – RADCOM

Qualificação da entidade

Razão social:

Nome Fantasia:

CNPJ:

Endereço de Sede: Nº:

Bairro: CEP:

http://www.anatel.gov.br/legislacao/leis/126-lei-9612#art9


Cidade: UF:

Endereço eletrônico (e-mail):  

         

 

Localização proposta para instalação do Sistema Irradiante

Endereço: Nº:

Bairro: CEP:

Cidade: UF:

Coordenadas do Sistema Irradiante

(Padrão GPS-WGS 84):

Latitude: º (N/S) ‘

Longitude: º W

         

Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado das Comunicações,

A entidade acima quali�cada requer inscrição no Edital de Seleção Pública nº _________, publicado no D.O.U.

de ____/____/______, para outorga do SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA.

E, neste momento, os dirigentes, abaixo quali�cados, comprometem-se ao �el cumprimento de todas as

normas aplicáveis ao Serviço de Radiodifusão Comunitária, em especial da Lei nº 9.612, de 1998, da Portaria do

Ministério das Comunicações que regulamenta o Serviço e do edital que rege o processo seletivo.

Declaramos ainda que os dirigentes da entidade residem nos endereços abaixo, todos eles localizados na

área da comunidade a ser atendida, e que os mesmos têm bons antecedentes, não tendo sido condenados, em

decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, em qualquer dos ilícitos indicados no

art. 1º, inciso I, alíneas “e”, “g”, “h”, “j”, “l”, “n”, “o” e “p” da Lei Complementar nº. 64/1990 – Lei da Ficha Limpa.

Cientes de que a falsidade das informações aqui prestadas pode con�gurar infração penal e administrativa,

sujeitando os responsáveis à aplicação das sanções cabíveis, é que os dirigentes abaixo-assinados �rmam este

Requerimento de Outorga.

 

Nome do dirigente:

Cargo: Tit. Eleitor:

RG: Órgão Emissor: CPF:

Endereço: Nº:

Bairro: CEP:

Assinatura:

http://www.anatel.gov.br/legislacao/leis/126-lei-9612


           

 

Nome do dirigente:

Cargo: Tit. Eleitor:

RG: Órgão Emissor: CPF:

Endereço: Nº:

Bairro: CEP:

Assinatura:

           

 

Endereço de correspondência:

Bairro: CEP:

Cidade: UF:

 

 RELAÇÃO DE DOCUMENTOS NECESSÁRIOS – RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA

 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

1 – Requerimento de Outorga (contendo a declaração de �el cumprimento);

2 – Estatuto Social registrado no Cartório de Pessoas Jurídicas;

3 – Ata de Constituição registrada no Cartório de Pessoas Jurídicas;

4 – Ata de eleição da diretoria registrada no Cartório de Pessoas Jurídicas;

5 – Prova de que todos os diretores são brasileiros natos ou brasileiros naturalizados há

mais de dez anos;

6 – Prova de que todos os diretores são maiores;

7 – Manifestações em apoio, �rmadas por pessoas físicas e jurídicas, apresentadas

necessariamente na forma do art. 34 desta Portaria.

 

DOCUMENTOS DE INSTRUÇÃO



1 – Comprovante de recolhimento da taxa de cadastramento;

2 – Formulário de Dados de Funcionamento da Estação.

 

 ANEXO 3

MODELO DE MANIFESTAÇÃO EM APOIO DE PESSOA JURÍDICA

 

Qualificação da entidade apoiadora

Razão social:  

CNPJ:  

Endereço:  

Bairro: Nº.

Cidade: UF:

Nome do representante legal:

 

A entidade acima quali�cada, pessoa jurídica de direito privado, legalmente constituída, vem, nos termos do art.

9º, §2º, VI da Lei nº. 9.612/1998, demonstrar o seu apoio à iniciativa da

___________________________________________________________________, (razão social da entidade que está recebendo o

apoio), que tem interesse em receber autorização do Ministério das Comunicações para prestar o Serviço de

Radiodifusão Comunitária nesta localidade.

Declaro, ainda, que a entidade apoiadora tem domicílio na área pretendida para a prestação do serviço.

_______________________________ , _____ de _______________ de _______(local/UF)

_______________________________________

Assinatura

 ATENÇÃO:

- Para ser considerada válida, esta declaração deverá ser acompanhada de cópia do comprovante de

inscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) e da ata de eleição ou Termo de Posse do Declarante.

ANEXO 4

MODELO DE MANIFESTAÇÃO EM APOIO DE PESSOA FÍSICA

 

Qualificação do apoiador

Nome:

http://www.anatel.gov.br/legislacao/leis/126-lei-9612#art9


RG: Órgão Emissor: CPF:

Endereço: Nº:

Bairro: CEP:

         

 

Eu, acima quali�cado (a), venho, nos termos do art. 9º, §2º, VI da Lei nº. 9.612/1998, demonstrar o meu apoio

à iniciativa da __________________________________________________________________________________, (razão social da

entidade que está recebendo o apoio), que tem interesse em receber autorização do Ministério das

Comunicações para prestar o Serviço de Radiodifusão Comunitária nesta localidade.

Declaro, ainda, que tenho domicílio na área na área pretendida para a prestação do serviço.

_______________________________ , _____ de _______________ de _______ (local/UF)  

_______________________________________

Assinatura

ATENÇÃO:

- Para ser considerada válida, esta declaração deverá ser acompanhada de cópia da identidade e do

comprovante de endereço do apoiador.

ANEXO 5

MODELO DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DE OUTORGA – RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA

Qualificação da entidade

Razão social:

Nome Fantasia:

CNPJ:

Endereço de Sede: Nº:

Bairro: CEP:

Cidade: UF:

Nome do representante legal:

Endereço eletrônico (e-mail):

     

Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado das Comunicações,

http://www.anatel.gov.br/legislacao/leis/126-lei-9612#art9


A entidade acima quali�cada, regularmente autorizada a prestar o Serviço de Radiodifusão Comunitária,

vem perante Vossa Excelência, por intermédio do seu representante legal, com fundamento no art. 6º, parágrafo

único da Lei nº. 9.612/1998 – Lei da Radiodifusão Comunitária, solicitar a RENOVAÇÃO DA OUTORGA, o que o faz

com a apresentação dos documentos listados abaixo, todos no original ou em cópia autenticada.

_______________________________ , _____ de _______________ de _______ (local/UF)

______________________________

Assinatura do representante legal da entidade

 

Endereço de correspondência:

Bairro: CEP:

Cidade: UF:

 

 RELAÇÃO DE DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À RENOVAÇÃO DE OUTORGA – RADIODIFUSÃO

COMUNITÁRIA

 

1 – Estatuto social atualizado.

2 – Ata de eleição da diretoria em exercício, registrada no Cartório de Registro de

Pessoas Jurídicas

3 – Prova de maioridade e nacionalidade de todos os dirigentes.

4 – Último relatório do Conselho Comunitário

5 – Declaração, assinada pelo representante legal da entidade interessada, atestando

que a emissora encontra-se com suas instalações e equipamentos em conformidade

com a última autorização do Ministério das Comunicações, de acordo com os

parâmetros técnicos previstos na regulamentação vigente, constantes da respectiva

licença de funcionamento.

 

 

 

 

ANEXO 6

FORMULÁRIO DE DADOS DE FUNCIONAMENTO DA ESTAÇÃO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA

http://www.anatel.gov.br/legislacao/leis/126-lei-9612#art6


MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES

 

Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica

Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA - RADCOM

 

1 – ASSINALE A SOLICITAÇÃO DE INTERESSE:  

  Solicitação de análise de documentação necessária à fase de instrução – Processo de

Outorga

   

  Solicitação de alteração de características anteriormente aprovadas – Processo de

Pós-Outorga

 

2 – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE

RAZÃO SOCIAL

 

                                                                   

 

                                   

RAZÃO SOCIAL (CONTINUAÇÃO) CNPJ

                                                                   

 

3 – LOCALIZAÇÃO DA SEDE DA ENTIDADE

 LOGRADOURO

                                                                   

 

 BAIRRO CIDADE

                                                                   

 



CIDADE (CONTINUAÇÃO) UF COORDENADAS

GEOGRÁFICAS

(Especi�que o hemisfério da Latitude: N - Norte ou S - Sul)

                               º      '      "          °     '       "  W

4 – LOCALIZAÇÃO DO SISTEMA IRRADIANTE / TRANSMISSOR

LOGRADOURO

                                                                   

 

BAIRRO CIDADE

                                                                   

 

CIDADE (CONTINUAÇÃO) UF COORDENADAS

GEOGRÁFICAS

(Especi�que o hemisfério da Latitude: N - Norte ou S - Sul)

                               º      '      "          °     '       "  W

 

 5 – LOCALIZAÇÃO DO ESTÚDIO

LOGRADOURO

                                                                   

 

BAIRRO CIDADE

                                                                   

 

CIDADE (CONTINUAÇÃO) UF COORDENADAS

GEOGRÁFICAS

(Especi�que o hemisfério da Latitude: N - Norte ou S - Sul)

                               º      '      "          °     '       "  W

 

6 – TRANSMISSOR

 



FABRICANTE

                                                                   

 

 

MODELO POTÊNCIA Nº

HOMOLOGAÇÃO/CERTIFICAÇÃO

                                       '  W                          

 

7 – ANTENA/TORRE

 

FABRICANTE DA ANTENA

                                                                   

 

MODELO POLARIZAÇÃO

                                                             V    C  E

 

TIPO

                                                                   

 

MODELO GANHO max (Gt)  ALTURA EM RELAÇÃO AO

SOLO

ALTURA DA TORRE

ALTITUDE DO LOCAL

             dBd             ,    m              '  m                  ,    m

 

 8 – LINHA DE TRANSMISSÃO

 

FABRICANTE

MODELO

                                                                   



 

COMPRIMENTO (L) ATENUAÇÃO EM 100 m (AL) PERDAS NA LINHA (PL)

EFICIÊNCIA DA LINHA (h)

         '    m         ,      dB          '      dB          '              

 

 

 Perdas na linha (PL) =

E�ciência da linha ( ) =

9 – POTÊNCIA EFETIVA IRRADIADA (ERP)

ERP(dBk) = 10 log (Pt. Ght. Gvt . h) = 10 log ( ____x____x____x____) = _______ dBk

Pt = Potência do transmissor, em kW

Ght = Ganho da antena, no plano horizontal, em vezes.

Gvt = Ganho da antena, no plano vertical, em vezes

h = E�ciência da linha de transmissão.

*OBS: A potência efetiva irradiada (ERP) por emissora de RadCom deverá ser igual ou inferior a 25 watts.

10 – INTENSIDADE DE CAMPO (E) NO LIMITE DA ÁREA DE COBERTURA RESTRITA

E(dBu) = 107 + ERP(dBk) - 20 log d(km) = 107 + _____- 20 log ______ = ______ dBu

ERP(dBk) = potência efetiva irradiada, em dBk.

d(km) = distância da antena transmissora ao limite da área de cobertura restrita

*OBS: O máximo valor de intensidade de campo que a estação poderá ter a uma distância de 1 km da

antena, com base nessa equação, deverá ser 91 dBu.

 

11 – DECLARAÇÕES REFERENTES AO PROJETO DE INSTALAÇÃO DA EMISSORA

  

NÃO SIM DECLARAÇÃO

    A cota do terreno (solo) no local de instalação do sistema irradiante não é

superior a 30 (trinta) metros, com relação à cota de qualquer ponto do

terreno no raio de um quilômetro em torno do local do sistema irradiante.

    Caso a condição acima não seja atendida, declara-se que os valores de

intensidade de campo máximo sobre a área de cobertura restrita são

garantidos, conforme estudo específico encaminhado em anexo.



    A emissora obedece aos parâmetros indicados na Portaria nº. 256/GC5, de

13 de maio de 2011, do Ministério da Defesa – Comando da Aeronáutica,

correspondente aos gabaritos de zona de proteção aos aeródromos.

    O contorno de 91 dBu da emissora não �ca situado a mais de um

quilômetro de distância da antena transmissora em nenhuma direção.

    A estação transmissora atende ao disposto em regulamentação da

ANATEL sobre limitação à exposição a campos elétricos, magnéticos e

eletromagnéticos na faixa de radiofrequências entre 9 kHz e 300 GHz, não

submetendo a população a campos eletromagnéticos de radiofrequências

com valores superiores aos estabelecidos.

 

 

12 – HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DA EMISSORA

DIA DA SEMANA HORÁRIO DE INÍCIO HORÁRIO DE TÉRMINO

Domingo    

Segunda-feira    

Terça-feira    

Quarta-feira    

Quinta-feira    

Sexta-feira    

Sábado    

 

13 - OUTRAS INFORMAÇÕES DE INTERESSE

 

 

 

 

 

14 – DADOS DO(A) ENGENHEIRO(A) PROJETISTA

NOME COMPLETO

                                                                   



 

 

 REG.CREA  ENDEREÇO

                                                                   

 

ENDEREÇO (CONTINUAÇÃO) BAIRRO

                                                                   

 

CIDADE

UF

                                                                   

 

 CEP  TELEFONE

 FAX

           -                                                        

 

E-MAIL

                                                                   

 

LOCAL

DATA

                                                                   

 

 ASSINATURA

 

 

15 – DADOS DO(A) REPRESENTANTE LEGAL DA ENTIDADE

NOME COMPLETO



                                                                   

 

LOCAL

DATA

                                                                   

 

 ASSINATURA

 

 

Endereço de correspondência:

Bairro: CEP:

Cidade: UF:

 

 

 

 ATENÇÃO:

- Este Formulário deve necessariamente contar com as assinaturas do representante legal da entidade e de

pro�ssional habilitado para a execução de projeto técnico de radiodifusão.

ANEXO 7

FORMULÁRIO DE PÓS-OUTORGA

 

Qualificação da entidade

Denominação:

Nome Fantasia:

CNPJ:

Endereço de Sede: Nº:

Bairro: CEP:

Cidade: UF:

Nome do representante legal:



Endereço eletrônico (e-mail):

     

 

Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado das Comunicações,

A entidade acima quali�cada, regularmente autorizada a prestar o Serviço de Radiodifusão Comunitária,

vem perante Vossa Excelência, por intermédio do seu representante legal, solicitar o início de PROCESSO DE

PÓS-OUTORGA para o �m de alterar as características da prestação do Serviço, conforme os dados e solicitações

que seguem abaixo.

____________________(Município)/____(UF), ____ de _______________ de ________

______________________________ Assinatura do representante legal da entidade

 

Endereço de correspondência:

Bairro: CEP:

Cidade: UF:

 

Marque um “X” abaixo na(s) opção(ões)

desejada(s)

 

 

ALTERAÇÃO DE CARÁTER JURÍDICO

 

  Alteração de quadro diretivo

Nome e cargo dos novos dirigentes:

1 – Presidente:

2 – Vice-Presidente:

3 – Tesoureiro:

4 – Secretário:

   

Alteração do estatuto social

 



  Alteração da composição do conselho

comunitário

 

Nome e cargo dos novos conselheiros:

1 – Conselheiro:

2 – Conselheiro:

3 – Conselheiro:

4 – Conselheiro;

5 – Conselheiro.

 

  Alteração da localização da sede

 

Novo endereço:

 

  Alteração da denominação da entidade

 

Novo nome:

 

  Alteração do nome fantasia

 

Novo nome:

 

  Alteração do horário de funcionamento

 

 

DIA HORÁRIO DE

INÍCIO

HORÁRIO DE

TÉRMINO

Domingo    

Segunda    

Terça    



Quarta    

Quinta    

Sexta    

Sábado    

 

 

 

Marque um “X” abaixo na(s) opção(ões)

desejada(s)

 

 

ALTERAÇÃO DE CARÁTER TÉCNICO

 

Alteração da localização do sistema

irradiante

Alteração das características do

transmissor

Alteração das características do sistema

irradiante

 

 

 ATENÇÃO:

- Este Formulário deve estar acompanhado dos documentos cabíveis indicados nos artigos 124 e 125 desta

Portaria, quando for o caso.

ANEXO 8

FORMULÁRIO DE ACORDO ASSOCIATIVO

As entidades abaixo assinadas, neste ato representadas por seus respectivos dirigentes, habilitadas no

Edital de Seleção Pública nº. _______, referente à prestação do serviço de radiodifusão comunitária na localidade

de (CIDADE, ESTADO), vem, nos termos do que prevê a legislação em vigor, INFORMAR A REALIZAÇÃO DE

ACORDO ASSOCIATIVO, de forma que a(s) entidade(s) [NOME DA(s) ENTIDADE(s)] desiste(m), de forma

irretratável e irrevogável, de continuar no processo de seleção pública, passando a apoiar a entidade [NOME DA

ENTIDADE], a qual, sendo proclamada vencedora ao �nal do certame, será responsável pela autorização e

prestação do serviço.

____________________(Município)/____(UF), ____ de _______________ de ________

______________________________

Assinatura do representante legal da NOME DA ENTIDADE

______________________________

Assinatura do representante legal da NOME DA ENTIDADE

______________________________



Assinatura do representante legal da NOME DA ENTIDADE

ATENÇÃO

- As assinaturas constantes neste Formulário deverão estar com �rma reconhecida.

[1] Art. 27. Os assuntos que constituem áreas de competência de cada Ministério são os seguintes: (...)

V - Ministério das Comunicações:

a) política nacional de telecomunicações;

b) política nacional de radiodifusão;

c) serviços postais, telecomunicações e radiodifusão;

[2] Art. 10. O Cadastro de Demonstração de Interesse – CDI - é o instrumento pelo qual a entidade

demonstra ao Ministério das Comunicações interesse na publicação de edital de seleção pública para localidade

especí�ca.

§ 1º O objetivo do CDI é, exclusivamente, o de identi�car a demanda por outorgas e fornecer subsídios para

a elaboração do Plano Nacional de Outorgas – PNO -, não gerando direito à autorização ou ao funcionamento de

estação de rádio comunitária.

§ 2º A publicação de editais com o �m de atender ao CDI �ca sujeita à análise de conveniência e

oportunidade do Ministério das Comunicações.

§ 3º A apresentação de CDI não dá início ao processo de outorga, não confere direito de preferência e não

dispensa a entidade interessada de atender ao edital nas condições e prazos estabelecidos.

[3] Art. 19. Do edital constará no mínimo:

I – os Municípios contemplados e os Estados correspondentes;

II – o canal de operação designado para cada Município;

III – o prazo de sessenta dias para apresentação da documentação, com a indicação expressa da data do

início e do �m do prazo;

IV – a relação circunstanciada de toda a documentação a ser apresentada pelas entidades interessadas,

indicando aquela cuja ausência implica a inabilitação;

V – o valor da taxa relativa às despesas de cadastramento, bem como o banco, a agência e a conta na qual

deverá ser efetuado o depósito;

VI – as condições técnicas especiais nos casos em que se constatar limitação técnica no Município;

VII – as regras de seleção e os critérios de contagem e validade das manifestações em apoio; e

VIII – o método de contagem de prazo e os meios de divulgação o�cial dos atos decisórios. IX – rol

exempli�cativo de quais são os fatos e características que con�guram vínculo (art. 11, Lei nº 9.612, de 1998)

Parágrafo único. Qualquer modi�cação ou correção do edital exige divulgação pela mesma forma que se

deu o texto original, reabrindo-se o prazo incialmente estabelecido, exceto quando a alteração não afete as

condições gerais de habilitação ou seleção.

[4] Art. 9º Para outorga da autorização para execução do Serviço de Radiodifusão Comunitária, as entidades

interessadas deverão dirigir petição ao Poder Concedente, indicando a área onde pretendem prestar o serviço.



§ 1º Analisada a pretensão quanto a sua viabilidade técnica, o Poder Concedente publicará comunicado de

habilitação e promoverá sua mais ampla divulgação para que as entidades interessadas se inscrevam.

§ 2º As entidades deverão apresentar, no prazo �xado para habilitação, os seguintes documentos:

I - estatuto da entidade, devidamente registrado;

II - ata da constituição da entidade e eleição dos seus dirigentes, devidamente registrada;

III - prova de que seus diretores são brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos;

IV - comprovação de maioridade dos diretores;

V - declaração assinada de cada diretor, comprometendo-se ao �el cumprimento das normas estabelecidas

para o serviço;

VI - manifestação em apoio à iniciativa, formulada por entidades associativas e comunitárias, legalmente

constituídas e sediadas na área pretendida para a prestação do serviço, e �rmada por pessoas naturais ou

jurídicas que tenham residência, domicílio ou sede nessa área.

[5] Art. 25. São hipóteses de inabilitação: (...)

II - a inscrição intempestiva na Seleção Pública;

[6] Art. 24. Em caso de não envio ou de envio irregular dos documentos previstos no art. 22, Portaria 4334 \

(0719385\) SEI 53900.034865/2015-87  / pg. 46 será conferida à entidade uma única oportunidade para

apresentar a documentação faltante, a ser cumprida no prazo improrrogável de trinta dias.

§1º As manifestações em apoio corrigidas ou enviadas após o prazo do art. 19, III, a requerimento deste

Ministério ou não, serão desconsideradas para �ns de aplicação do critério da representatividade (art. 9º, §5º, Lei

nº. 9.612, de 1998).

§2º. O prazo �xado para habilitação, de que trata o art. 9º, § 2º da Lei nº 9.612, de 1998, encerra-se com o �m

do prazo para cumprimento da exigência indicada no caput.

[7]Art. 9º (...)

§ 5º Não alcançando êxito a iniciativa prevista no parágrafo anterior, o Poder Concedente procederá à

escolha da entidade levando em consideração o critério da representatividade, evidenciada por meio de

manifestações de apoio encaminhadas por membros da comunidade a ser atendida e/ou por associações que a

representem.

[8] Art. 25. São hipóteses de inabilitação: (...) IV – o não atendimento de solicitação feita nos termos do art.

24; (...)

[9] Art. 25. São hipóteses de inabilitação: (...)

III - o estabelecimento ou a manutenção de vínculos de qualquer natureza; (...)

§ 2º Considera-se vinculada, em infração ao art. 11  da Lei nº 9.612, de 1998, a entidade que, enquanto

perdurar a relação jurídica com o Ministério das Comunicações, se enquadre no descrito no artigo 7º, inciso III,

notadamente:

I – quando membro de órgão de direção da entidade, individualmente considerado:
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a) exerce mandato eletivo no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo, nas esferas federal, estadual,

distrital ou municipal;

b) exerce cargo ou função em órgão de direção de partido político, a nível municipal, estadual, distrital ou

federal;

c) exerce cargo de Ministro de Estado, Secretário de Estado ou Secretário Municipal, independente da

denominação que recebem;

d) é dirigente de entidade outorgada ou de outra interessada na execução do Serviço de Radiodifusão

Comunitária ou Comercial; ou

e) exerce cargo de dignidade eclesiástica ou de sacerdócio

II – quando a diretoria da entidade for composta majoritariamente por parentes entre si, em linha reta,

colateral ou por a�nidade, até o terceiro grau, incluídos o cônjuge ou companheiro.

III – quando estatuto social, ata de fundação, de eleição ou de assembleia geral ou qualquer outro

documento da entidade apresente claramente disposições que explicitem a vinculação;

IV – quando a localização da sede da entidade, do seu sistema irradiante ou do seu estúdio coincida com o

endereço de entidade religiosa, de partido político ou outra emissora comercial ou comunitária; e

V – quando a entidade, por qualquer meio, anuncie que realiza ou realizará proselitismo.

§ 3º A existência de vínculo, veri�cada no curso do processo, é vício de caráter insanável.

[10] Art. 26. O resultado prévio da habilitação será comunicado às entidades interessadas, que poderão

interpor o competente recurso administrativo na forma da Seção VII deste Capítulo.

[11] Art. 27. Finalizada a análise dos recursos, as entidades serão comunicadas do resultado de�nitivo da

fase de habilitação.

[12] Art. 28. Seleção é a fase na qual serão escolhidas, dentre as concorrentes habilitadas, aquela que

passará à fase de instrução processual, tendo em consideração a pontuação em manifestações em apoio válidas

e as relações de concorrência direta e indireta.

Parágrafo único. A fase de seleção somente ocorrerá quando houver concorrência.

[13] Art. 29. As entidades habilitadas poderão mudar as coordenadas propostas para instalação do sistema

irradiante, inclusive durante a fase de instrução, desde que haja viabilidade técnica. Parágrafo único. Se a

mudança de coordenadas �zer com que a entidade requerente tenha outras concorrentes, estas não serão

prejudicadas e a entidade que propôs a mudança perderá, em relação a essas novas concorrentes, a pontuação

obtida com manifestações em apoio.

[14] Art. 30. Antes de se aferir a representatividade de cada concorrente, por ocasião da comunicação do

resultado de�nitivo da seleção, o Ministério das Comunicações promoverá o entendimento entre elas, instando-

as a entrarem em acordo para prestarem o Serviço de Radiodifusão Comunitária em conjunto. § 1º No prazo

improrrogável de trinta dias, as concorrentes deverão se manifestar sobre a proposta de acordo, apresentando,

caso aceitem prestar conjuntamente o Serviço, requerimento assinado pelos representantes legais das

entidades habilitadas, com �rma reconhecida, conforme o modelo do Anexo 8 desta Portaria. § 3º A ausência de

manifestação das entidades interessadas será considerada como recusa à prestação conjunta do Serviço. § 4º

Uma vez �rmado o acordo as manifestações em apoio apresentadas pelas entidades participantes serão

consideradas em conjunto.



[15] Art. 9º (...)

§ 4º Havendo mais de uma entidade habilitada para a prestação do Serviço, o Poder Concedente promoverá

o entendimento entre elas, objetivando que se associem.

[16] Art. 32. A representatividade será obtida a partir da contagem das manifestações em apoio de pessoas

jurídicas sem �ns lucrativos. § 1º As manifestações em apoio das pessoas físicas, cada qual valendo um ponto,

serão contabilizadas apenas como critério de desempate. § 2º Persistindo o empate, a escolha será efetuada por

sorteio público, a ser realizado na sede do Ministério das Comunicações, em data previamente comunicada às

entidades, acompanhado por pelo menos três servidores.

[17] Art. 35. Aferida a representatividade de cada concorrente, o Ministério das Comunicações informará o

resultado prévio da fase de seleção. Art. 36. As concorrentes poderão interpor um único recurso, relativo a toda

a matéria de fato e de direito concernente à fase de seleção, no prazo de trinta dias, contados da data de

noti�cação do resultado. Art. 37. Analisados os recursos, as entidades interessadas serão comunicadas do

resultado de�nitivo da fase de seleção, do qual constará a classi�cação �nal das concorrentes de acordo com a

representatividade de cada uma e a convocação da entidade selecionada para apresentar os documentos

previsto no art. 39, no prazo de trinta dias.

[18] Art. 38. A fase de instrução é o momento em que a entidade selecionada deve apresentar documentos

ainda não encaminhados, desde que não sejam habilitantes, ou reti�car vícios sanáveis.

1º. A entidade selecionada que tenha executado o serviço de radiodifusão antes da publicação do edital

deverá regularizar junto à Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL os débitos daí decorrentes, antes do

término da fase de instrução.

§2º O Ministério das Comunicações juntará ao processo certidão negativa de débitos das receitas

administradas pela ANATEL.

Art. 39. São documentos necessários à instrução: I – comprovante de recolhimento da taxa de

cadastramento; II – Formulário de Dados de Funcionamento da Estação.

§ 1º A taxa de cadastramento deverá ser recolhida conforme as especi�cações constantes do edital de

seleção pública.

§ 2º O Formulário de Dados de Funcionamento da Estação (Anexo 6) deve vir acompanhado por Anotação de

Responsabilidade Técnica – ART, devendo ambos os documentos ser apresentados com as assinaturas de

pro�ssional habilitado para a execução de projeto técnico de radiodifusão e do representante legal da entidade,

juntamente com a comprovação de pagamento da ART.

§ 3º O Formulário de Dados de Funcionamento da Estação, de responsabilidade exclusiva da entidade

interessada, deverá obedecer às características especi�cadas no Capítulo IV e contar com as declarações

constantes no item 11 do Anexo 6 desta Portaria.

Art. 40. O estatuto social da entidade deverá conter as seguintes disposições:

I – indicação da �nalidade de executar o Serviço de Radiodifusão;

II – garantia de ingresso gratuito, como associado, de toda e qualquer pessoa física ou jurídica;

III – garantia do direito de voz e voto aos associados nas instâncias deliberativas, bem como, nas eleições e

para as pessoas físicas, do direito de votar e ser votado para os cargos de direção;



IV – especi�cação do órgão administrativo da entidade e do Conselho Comunitário, bem como o modo de

funcionamento, notadamente no que concerne: a) aos cargos que compõem a estrutura administrativa, bem

como as suas respectivas atribuições; b) ao tempo de mandato dos membros que compõem a diretoria, limitado

ao máximo de quatro anos, sendo admitida uma recondução.

Parágrafo único. O estatuto social não será considerado irregular, na forma do inciso I do caput, se da leitura

do seu conjunto for possível depreender que a entidade tem a �nalidade de prestar o Serviço de Radiodifusão.

[19] Art. 41. Com o objetivo de instruir o processo, o Ministério das Comunicações fará solicitação, a ser

cumprida no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável uma única vez e por igual período a requerimento da entidade

interessada. §1º Caso a entidade apresente resposta, mas não envie todos os documentos ou os envie com

alguma de�ciência, o Ministério das Comunicações fará apenas mais uma solicitação a ser cumprida no prazo

improrrogável de trinta dias. §2º Na hipótese do art. 16, § 1º, ou em Município que não possua entidade

autorizada a prestar o Serviço de Radiodifusão Comunitária, poderão ser encaminhadas até duas noti�cações

adicionais à entidade, cada qual a ser cumprida no prazo improrrogável de trinta dias.

[20] Art. 43 São casos de indeferimento: I – o descumprimento de solicitação feita nos termos do art. 41; II –

o estabelecimento ou a manutenção de vínculos de qualquer natureza; e III – após a publicação do edital, a

entidade tenha executado Serviço de Radiodifusão sem a outorga do Poder concedente.

[21] Art. 45 Indeferido o pedido de outorga da entidade selecionada e arquivado o processo, serão

convocadas para a fase de instrução as entidades remanescentes, observada a ordem de classi�cação.

[22] Art. 44. Instruído o processo, o Ministério das Comunicações proclamará vencedora a entidade

selecionada e declarará encerrada a Seleção Pública, de tudo comunicando às entidades interessadas.

[23] Art. 46. Das decisões administrativas cabe recurso para impugnar as razões de legalidade e de mérito.

§ 1º O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar, o

encaminhará, sem necessidade de provocação, à autoridade superior.

§2º O prazo para interposição de recurso administrativo é de trinta dias, contado a partir da ciência ou

divulgação o�cial da decisão recorrida.

§ 3º O prazo recursal é improrrogável, mas pode ser suspenso nos termos da Lei nº. 9.784, de 1999.

[24] Art. 47. O recurso interpõe-se por meio de requerimento no qual o recorrente deverá expor os

fundamentos do pedido de reexame, podendo juntar os documentos que julgar convenientes.

§1º Os documentos que deveriam ter sido encaminhados em outro momento processual, quando enviados

na fase recursal, não levam à procedência do recurso.

§2º. Quando todas as entidades concorrentes forem inabilitadas, o recurso será julgado procedente caso

seja apresentado com os documentos que corrijam o motivo da inabilitação, ressalvados os casos de vício

insanável.

[25] Art. 50. Quando a entidade for inabilitada por ter desrespeitado o art. 22, § 1º, terá provimento o

recurso em que a entidade reti�car tais pendências. Parágrafo único. Se as novas coordenadas acatadas em

recurso puderem prejudicar o andamento de outros processos já habilitados, a entidade perderá toda a

pontuação obtida com manifestações em apoio.
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[26] Art. 48. O recurso não será conhecido quando interposto: I – fora do prazo; II – por quem não seja

legitimado; ou III – após exaurida a esfera administrativa. Parágrafo único. O não conhecimento do recurso não

impede a Administração de rever de ofício o ato ilegal, desde que não ocorrida preclusão administrativa.

[27]Art. 49. O órgão competente para decidir o recurso poderá con�rmar, modi�car, anular ou revogar, total

ou parcialmente, a decisão recorrida, se a matéria for de sua competência. Parágrafo único. Se da aplicação do

disposto neste artigo a decisão puder ser mantida, mas por outros fundamentos, a recorrente deverá ser

cienti�cada para que formule suas alegações antes da decisão.

[28] Art. 51. Todos os prazos mencionados nesta Portaria serão contados a partir da ciência do ato por

qualquer meio, excluindo-se da contagem o dia do começo e incluindo-se o do vencimento, observado o

disposto nos artigos 66 e 67 da Lei nº 9.784, de 1999. Art. 52. No caso de intimação por meio eletrônico, a

contagem do prazo será efetuada na forma prevista na regulamentação do SEI. Art. 53. A tempestividade dos

atos praticados pelas entidades interessadas é aferida pela data do registro no protocolo junto ao Ministério das

Comunicações ou pela data da postagem da correspondência junto aos Correios, aquela que for mais bené�ca

para a entidade

[29] Art. 54. O pedido de prorrogação de prazo, quando tempestivo, suspende a contagem do prazo até o

momento em que a entidade é noti�cada da resposta à solicitação. Parágrafo único. Os pedidos de prorrogação

de prazo terão prioridade na tramitação.

[30] Art. 55. À entidade interessada é facultado se fazer representar por procurador devidamente

constituído. Art. 56. É vedada a procuração que outorgue poderes de gerência ou administração.

[31] Art. 57. É vedada a atuação de servidor público federal como procurador ou intermediário junto ao

Ministério das Comunicações.

[32] Art. 19. A autorização para execução do RadCom será formalizada mediante ato do Ministério das

Comunicações, que deverá conter, pelo menos, a denominação da entidade, o objeto e o prazo de autorização, a

área de cobertura da emissora e o prazo para início

[33] Art. 2o O Serviço de Radiodifusão Comunitária obedecerá ao disposto no art. 223 da Constituição, aos

preceitos desta Lei e, no que couber, aos mandamentos da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, e demais

disposições legais. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 2001)

Parágrafo único. Autorizada a execução do serviço e, transcorrido o prazo previsto no art. 64, §§ 2o e 4o da

Constituição, sem apreciação do Congresso Nacional, o Poder Concedente expedirá autorização de operação,

em caráter provisório, que perdurará até a apreciação do ato de outorga pelo Congresso Nacional. (Redação

dada pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 2001)

[34] Art. 75. O prazo para o início efetivo da execução do Serviço de Radiodifusão Comunitária é de seis

meses a contar da data de publicação da autorização para operação em caráter provisório ou do licenciamento

para funcionamento da estação, podendo ser prorrogado uma única vez por igual período. Parágrafo único. O

pedido de prorrogação a que se refere o caput deverá: I – ser apresentado pela entidade dentro do prazo de seis

meses para início efetivo da execução do serviço; e II – indicar as razões que justi�cam a prorrogação.

[35] Art. 101. As entidades não poderão estabelecer ou manter, inclusive por meio de seus dirigentes,

qualquer espécie de vínculo. Parágrafo único. O Ministério das Comunicações manterá atualizado em seu sítio

eletrônico rol exempli�cativo de quais são os fatos e características que con�guram vínculo (art. 11, Lei nº. 9.612,

de 1998). Art. 102. É vedada qualquer espécie de proselitismo, devendo a entidade autorizada prezar pela

pluralidade de ideias e opiniões por meio da divulgação de diferentes interpretações sobre temas controversos.



[36] Art. 103. Com o intuito de dar cumprimento aos princípios e �nalidades dispostos nos artigos 3º e 4º da

Lei nº 9.612, de 1998, é recomendável que as entidades autorizadas adotem as seguintes condutas: I – difundir e

estimular a produção de conteúdo local; II – divulgar eventos culturais, desportivos, de lazer ou quaisquer outros

ligados à formação e integração da comunidade; III – dar preferência a programas que permitam a participação

do ouvinte; IV – noticiar fatos de utilidade pública, como condições do trânsito ou do tempo, informes da defesa

civil e do Poder Público; V – criar programas de estágio e de serviço voluntário, nos termos das Leis 11.788, de 25

de setembro de 2008, e 9.608, de 18 de fevereiro de 1998; VI – promover debates e palestras acerca de temas de

interesse público local; VII – desenvolver atividades que permitam a integração entre a sociedade local e a

entidade autorizada, incentivando a adesão de novos associados; VIII – informar à comunidade, notadamente

durante a sua programação, que a emissora é comunitária; e IX – informar aos ouvintes do direito que assiste a

qualquer cidadão da comunidade bene�ciada de emitir opiniões sobre quaisquer assuntos abordados na

programação da emissora, bem como manifestar ideias, propostas, sugestões, reclamações ou reivindicações,

mediante pedido encaminhado à direção da entidade.

[37] Art. 104. A entidade autorizada deverá estar a serviço da comunidade atendida, sendo vedado que ela

se conduza como propriedade privada de uma pessoa ou de um grupo.

[38] Art. 105. A entidade autorizada deverá assegurar transparência na sua gestão e promover mecanismos

que privilegiem a participação da comunidade na sua administração.

[39] Art. 108. Toda a irradiação deverá ser gravada e mantida em arquivo durante as vinte e quatro horas

subsequentes ao encerramento dos trabalhos diários da emissora, devendo também ser conservados em

arquivo, durante sessenta dias, os textos dos programas, inclusive noticiosos, devidamente autenticados pelo

responsável legal da entidade.

Art. 109. As gravações dos programas políticos, de debates, entrevistas, pronunciamentos da mesma

natureza e qualquer irradiação não registrada em texto deverão ser conservadas em arquivo pelo prazo de vinte

dias, a partir da transmissão.

Art. 110. Enquanto durarem casos de calamidade pública, o�cialmente reconhecidos como tal pela

autoridade competente, as emissoras de Radiodifusão Comunitária poderão se organizar em rede, em âmbito

estadual, para transmitir exclusivamente conteúdos de auxílio às vítimas, ainda que não tenham sido

convocadas pela autoridade. Parágrafo único. Uma vez ocorrida a convocação, as emissoras �cam obrigadas a

operar em rede.

[40] Art. 111. É vedada a cessão ou o arrendamento, a qualquer título, da emissora e de horários de sua

programação. Parágrafo único. Sem prejuízo do caput, a entidade autorizada  poderá veicular programas

produzidos por terceiros, assumindo a responsabilidade pelo seu conteúdo.

Art. 112. À entidade outorgada é vedada a transferência dos poderes de gerência ou administração por meio

de contrato de mandato ou qualquer outro meio.

[41] Art. 113. O Conselho Comunitário é órgão autônomo de �scalização e encarregado de zelar pelo

cumprimento das �nalidades e princípios do Serviço de Radiodifusão Comunitária estabelecidos nos artigos 3º e

4º da Lei nº 9.612, de 1998.

Art. 114. A entidade autorizada deverá instituir um Conselho Comunitário, composto por no mínimo cinco

pessoas representantes de entidades legalmente instituídas. § 1º Poderão indicar representantes para compor o

Conselho Comunitário, dentre outras, entidades de classe, beneméritas, religiosas ou de moradores, excluída a

própria executora do serviço e a Administração Pública direta e indireta. § 2º As pessoas jurídicas e seus



representantes, enquanto participantes do Conselho Comunitário, não poderão ser associados da entidade

autorizada nem poderão participar da produção ou do �nanciamento de programas, ressalvados os informes

pontuais à comunidade. § 3º Cada entidade que tenha a intenção de indicar componente para o Conselho

Comunitário poderá apresentar apenas um representante, ressalvada a hipótese de inexistir um número

mínimo de entidades que queiram participar do Conselho.

Art. 115. Compete ao Conselho Comunitário, no exercício de suas funções: I – �scalizar a programação da

emissora; II – solicitar ao órgão de direção da entidade autorizada informações e esclarecimentos concernentes

à gestão das atividades, área editorial, direção da programação, dentre outros; III – fazer recomendações ao

órgão de direção da entidade autorizada; IV – realizar pesquisa de satisfação ou opinião junto à comunidade

atendida; V – receber reclamações, denúncias e elogios; e VI – submeter ao Ministério das Comunicações e aos

órgãos de direção da entidade relatório circunstanciado acerca da programação. Art. 116. Sempre que solicitado

pelo Ministério das Comunicações, a entidade deverá apresentar relatório circunstanciado, elaborado pelo

Conselho Comunitário, contendo a descrição e avaliação a respeito da grade de programação, considerando as

�nalidades legais do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

[42] Art. 129. A outorga para execução do Serviço de Radiodifusão Comunitária tem validade de dez anos e

poderá ser renovada por igual período, desde que obedecida esta Portaria e as disposições legais vigentes. Art.

130. O procedimento de renovação será processado eletronicamente e iniciado por ato do Ministério das

Comunicações no prazo de até doze meses antes do termo �nal da outorga. Parágrafo único. O Ministério das

Comunicações instruirá o processo com os seguintes documentos: I - portaria de autorização da entidade e

demais documentos cadastrais; II - comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do

Ministério da Fazenda – CNPJ; III - certidão negativa de débitos de receitas administradas pela Anatel; e IV -

relatório de apuração de infrações, referente ao período de vigência da outorga.

[43] Art. 131. Instaurado o processo de renovação, a entidade será noti�cada para, no prazo de trinta dias,

manifestar interesse na renovação, mediante a apresentação dos seguintes documentos: I - requerimento de

renovação, conforme modelo constante do Anexo V; II - estatuto social atualizado; III - ata de eleição da diretoria

em exercício; IV - prova de maioridade e nacionalidade de todos os dirigentes; V - último relatório do Conselho

Comunitário; e VI - declaração, assinada pelo representante legal da interessada, atestando que a emissora

encontra-se com suas instalações e equipamentos em conformidade com a última autorização do Ministério das

Comunicações, de acordo com os parâmetros técnicos previstos na regulamentação vigente, constantes da

respectiva licença de funcionamento. § 1º O estatuto social e a ata de eleição da diretoria deverão estar

registrados no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas. § 2º O Ministério das Comunicações poderá

solicitar a apresentação dos documentos referidos nos incisos II e III do art. 130 na impossibilidade de obtê-los

diretamente pela internet. § 3º A interessada será noti�cada para suprir, no prazo de trinta dias, eventuais

omissões ou irregularidades constatadas na documentação  apresentada. § 4º Independentemente da

noti�cação de que trata o caput deste artigo, a entidade interessada poderá dirigir requerimento ao Ministério

das Comunicações, observado o prazo de até um mês antes do vencimento da respectiva outorga.

[44] Art. 132. A renovação será indeferida nos casos em que: I – não tenham sido apresentados os

documentos ou regularizadas as pendências, nos prazos referidos no art. 131; II – constatada a existência de

vínculo ou de não comprovação do caráter comunitário da entidade; e III – aplicação de pena de revogação de

autorização por decisão administrativa de�nitiva.

[45] Art. 133. Concluído o processo de renovação no âmbito do Ministério das Comunicações, o pedido será

encaminhado à apreciação do Congresso Nacional.



[46] Art. 134. Expirado o prazo de vigência da outorga, as entidades poderão manter suas emissoras em

funcionamento até a conclusão do processo de renovação.

 


